
miNis-rnio DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 108601000.958/93-05

Sessão de 27 de ÇevefLeíJLo de 1996	 Azórdão n, 102- 30,6 30
RECURSO a	 02.928 - IRPE Ex.: 1991
RECORRENTE &uri:R GHATTAS
RECORRIDA DRF &ti SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, S'P

PROCESSO )M1NISTRATIVO FISCAL
A fase litigiosa do procedimento fiscal

somente se inicia com a apresentação de
impupação, nos termos do Artigo 15 do
Decreto 70,235/72,

Víátoá, itelatado4 e díácutídoá oá jotinente auto3	 de

necuiuso ínteitpoáto pot SÁMIR GHATTAS.

ACORDAM oá Membto4 da Segunda Camata do Ptímeíto Conáe	 •

lho de Contimibuínteá , pot unanímídade de voo, não conhecet do necuit-

0, no4 tetmo4 do nelat jitío e voto que paááam a. íntegtat o -,:pAe4ente

julgado.

ANTONIO	 FREITAS DUTRA

PRESIDENTE

/
UR! U

e '	 ORA

FORMALIZADO EM:	 9 n 4,„:v

PaAtícipaitam, aínda7p do pit.e4ente julgame.nto oá 4eguín-te4 Conác.,eheíitoá:

MaYtía CELa Pene/Litu. de Andtade, Joá j. C-e j ví3 A-eve.4 e Sue	 Oníct Men
—

de4 de Bilítto. Au4ente, juátíícadamente o Con4elh.eíto Juieío Ce."-áat Go-

meá da Sílva



MINTS . J'ERIO DA FAZENDA
PRMEIRO CONSELHO DF CONTRWINT78

PROCESSO ii. 10860/000,958/93-05

RECURSO n. 02.928
ACC"A° n" 1 O 2 - 3 O . 6 3,(2,
RECORRENTE SAMIR CjEKI IAS

R.E.Li-kTORIO

SAXER GHA1TAS, inscrito no CP-17 sob o n. 026.226.158-84,
recorre a este Conselho de decisão do Chefe da Sezão de Tributacão
Delegacia da Receita Federal em São José dos Campos, SP, (Del.Comp,
Portaria 03/94), que manteve a exigência de imposto de renda - pessoa fisica,
relativa ao e7--vercício de 1991, EITIO	 1990, 110 valor de 1.396„52 {LER e
correspondentes acréscimos legais, nos termos da Notificação de fis, 56 e
anexos, decorrente de procedimento de fiscalização em que o contribuinte foi
várias vezes intimado e :prestou esclarecimentos, sendo apurado acréscimo
patrimonial a descoberto.

Em 19/10/93 o contribuinte requer seja conc edido novo prazo
para impugnação, sob fundamento de que somente em 14/10/93 recebera o

faü-L.5 t,	 Uk7; cti	 .‘,01.1k.=-AIUJJ	 Wikt.; 1,1ÇX,I ;c1,1 c&;

 C!arlos Roberto Vieira dos Santos, datada de 15110193, afirmando que
recebera a Intimação, deixando de entregá-la. Constatando que, diferente dó
alegado, do "AR" de fls. 53 corista a assinatura de Luiz Dirceu da Silva em
28/06/93, a autoridade preparadora nega o pedido de prorrogação-.

A impupação, protocolada em 01/12193, consta às fls. 67/68
com os anexos de fls. 69/79, estando a decisão singt2 ; :lr assim ementado:

NOTIFICAÇÃO DE .1 A-INÇAM:FM:O

- Exercício 1991
(,.-kmsidera-se feita a notificação por aviso postal na data do
recebimento no domicílio fiscal indicado pelo contribuinte,
ainda que do AR - Aviso de Recepção não conste
assinatura do próprio contribuinte.
IN1iUGINAÇA0 INTEMPESTIVA
1_, AN ç A NIFINTr) PROCEDENTE/

(



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSE T II0 DE nOwTRIPUENTES

PROCESSO n. 10S60/009,..953/93-05

ACÓRDÃO n, 102- 30. 630

1rrest2natio, o comnbulilie, uni suas r,t-LeA)es de le4.,also
voluntário, acostadas aos autos as fls.. 87, requer o cancelamento da o
tributária.

.4, o relatórir.c.,...„

3



=SURTO DA FAZENDA
PRWFIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 11 10560/000.955/93-05

ACORDA0 102-30.630

V O T 0

Conselheira Ursula Hansen, Relatora:

O Decreto n. 70.235/72, de 06 de março de 1972,. due
regulamenta o Processo Mininistrativo Fiscal, Pm sei.is artigos 14 e 15
determina, "verbis":

"Artigo 14 - A impugnação da exigência instaura a fase litiLdosa
do procedimento.

Artigo 15 - A impugnação, formalizada por escrito e instruída
com os documentos em que fundamentar, será apresentada ao
órgão preparador no prazo de trinta dias contados da data em que
for feita a intimação da exigência."

Por outro lado, o Código Tributário Nacional, em seu Artigo
210, determina nue os prazos nPle -.fixados,. OU na legislação -tributária, são
contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia de inicio e- incluindo-se o de
vencimento

NO (USO erf.1 eXgrile a_ Notificação fii)i recebida no endereço do
contr:biiinte Ftrn 28 de, junho	 1993„ corufbrmR atPsta assinatura aposta ao
"AR" (fls. 53) tendo o contribuinte somente entregue a impugnação
repartição da Receita Federal em 01 de dezembro de 1993, após intimado a
recolher o crédito tributário sob pena de encaminhamento à Cobrança

iPxecuti-;a (fl.& 60/61''

--
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO coNsFLHo DE CÓNTRIPUIN 1 PS

PROCESSO a 10860/000,953193,0

ACÓRDÃO n. 102- 30. 630

Considerando o disposto, em artigos específicos, na legislação
processual tributária;

Considerando o acima exposto e o que mais dos autos consta,:

Voto no sentido de não conhecer do recurso, por inteml..3estiva a
impugnação,

Brasília, DF, 27 de	 veteÁno de 1996

1. ,argen Relatora

5


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1


